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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1. O representante legal do menor Sérgio Dhaniel Bueno Peretti, Sr. Sidney Augusto Silva, dirige-se a este Conselho, solicitando a expedição do Certificado de Ensino Médio (fls. 02).
O estudante, nascido em 11/03/1996, cursou o ensino regular até a 1ª série do Ensino Médio na EE Amaral Wagner, situada em Santo André (boletim de notas às fls. 23). Não concluiu a série e continuou seus estudos em casa (fls. 03).
Em 2012, inscreveu-se no ENEM e obteve as seguintes menções:

- Ciências Humanas e suas Tecnologias – 657,3

- Ciências da Natureza e suas Tecnologias – 613,1

- Linguagens, Códigos e suas Tecnologias – 615,2 

- Matemática e suas Tecnologias – 600,5

- Redação – 540,0

Aproveitando seu êxito na prova do ENEM, Sérgio Dhaniel Bueno Peretti inscreveu-se no processo seletivo da Universidade Municipal São Caetano do Sul (USCS), instituição de ensino superior, jurisdicionada a este Conselho, no vestibular do 2º semestre (fls. 26). Devido às boas notas do ENEM foi aprovado para ingresso no Curso de Ciência de Computação, tendo sido classificado em 4º lugar (fls. 03 e  28-30). Por ocasião da matrícula, iniciada em 04/07/2013, não entregou o certificado de conclusão do ensino médio, comprometendo-se a trazê-lo no início do segundo semestre (fls. 35).
De acordo com o artigo 1º da Portaria Normativa Nº 16, de 27/07/2011, do MEC, “o interessado em obter certificação no nível de conclusão do ensino médio ou declaração de proficiência, com base no Exame Nacional de Ensino Médio / ENEM, deverá atender aos seguintes requisitos: I – possuir 18 (dezoito) anos completos até a data de realização da primeira prova do ENEM; II – ter atingido o mínimo de 400 pontos em cada uma das áreas de conhecimento do ENEM; ter atingido o mínimo de 500 pontos na redação.” (fls. 06) (g.g.n.n.)
A Lei Federal Nº 9.394/96, artigo 44, II, afirma que “a educação superior abrangerá os seguintes cursos (...) II – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo.”  (g.g.n.n.)
Frente às normas acima, o estudante em tela não conseguiu concluir sua matrícula na USCS para iniciar o curso no 2º semestre/2013 pois não possui o Certificado de Conclusão do Ensino Médio  e embora tenha atingido a pontuação necessária no exame do ENEM, não obteve o referido certificado por não ter, à época da realização do exame, 18 anos de idade (já completados por ele em 11/03/2014).Para obtê-lo, teria que aguardar o próximo ENEM. 
O representante legal do menor afirma que ele é portador da Síndrome de Asperger. Sempre teve desempenho elevado no curso regular do ensino fundamental e médio mas, devido à Sindrome, foi alvo de chacotas por parte dos demais alunos, fato que o levou a afastar-se da escola. “Consignemos que o requerente jamais parou de estudar, pelo contrário, aprofundou ainda mais seus conhecimentos nas áreas de exatas, as quais lhe são mais atraentes”, menciona o representante legal, às fls. 03. “A ausência da certificação negará ao requerente, além do direito de cursar o tão almejado curso universitário, o direito à educação, um direito social estabelecido em nossa Constituição”, acrescenta ele (fls. 04). Conclui, solicitando que lhe seja conferida a certificação do ensino médio (fls. 2 a 10).
1.2 Convém esclarecer que os autos tiveram sua tramitação suspensa nesta Casa, no período entre 4/12/13 até o presente, porque o assunto foi considerado sub judice (fls. 53). Conforme Sentença da 1ª Vara Federal de Santo André, às fls. 56-59, Sérgio Dhaniel Bueno Peretti obteve a concessão de Segurança lhe dando o direito de “ao menos até o término do semestre” (...) “assistir aulas e realizar provas, trabalhos e demais atividades típicas dos discentes da Universidade Municipal de São Caetano dos Sul.” (fls. 58). A Juíza determinou que a matrícula do impetrante fosse mantida “até o final do semestre corrente” (fls. 59). 

Às fls. 66, consta um extrato de notas da USCS com os créditos realizados pelo aluno no 2º semestre/2013, registrando que ele foi aprovado em Algoritmos e Estrutura de Dado, Comunicação e Expressão, Laboratório I e Laboratório II (fls. 66). 

O Mandado de Segurança impetrado pelo aluno contra a Universidade expirou no mês de dezembro/13 (fls. 55). Seu representante legal solicitou então  a este Conselho um novo pedido, reiterando o pedido de certificação em epígrafe. O pedido foi feito inicialmente em 13/12/13, por meio de correio eletrônico (fls. 54-55) e depois, pelo ofício de 10/02/2014, encartado às fls. 60. Os autos, que já se encontravam na CEB, retornaram à AT/CEB que, após consulta à AT Simone (fls. 54), foi orientada a pedir que o representante legal do aluno oficializasse o pedido a fim de reiniciar o processo de tramitação.  
1.3 Constam dos autos, ainda, a seguinte documentação:

- Relatório de Avaliação Interdisciplinar sobre o estudante, expedido pelo Núcleo Especializado em Aprendizagem da Faculdade de Medicina do ABC, concluindo que o desempenho apresentado por ele “é compatível com o diagnóstico de Síndrome de Asperger” (fls. 16 a 22);
- Boletim de notas obtidas nos três primeiros bimestres do 1º Ano do Ensino Médio regular (fls. 23);
- Laudo médico ( fls. 24);
- Contrato de Prestação de Serviços da USCS (fls. 31);
- Comunicado – Certificação ENEM/2012, emitido pela Secretaria de Estado da Educação (fls. 41);
- Lei Nº 12.764, de 27/12/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno de Espectro Autista (fls. 45);
- Relatório da RC – Unidade de Desenvolvimento Psicológico e Psicopedagógico sobre o estudante (fls. 48).
1.4 A Deliberação CEE Nº 68/07 e Indicação CEE Nº 70/07 fixam normas para o atendimento de educandos com necessidades especiais. Dela destacamos:

“Art. 1º - A educação, direito fundamental, público e subjetivo da pessoa, na modalidade especial, é um processo definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente, para apoiar, complementar e suplementar o ensino regular, com o objetivo de garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais. 

Art. 2º - A educação inclusiva compreende o atendimento escolar dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais e tem início na educação infantil ou quando se identifiquem tais necessidades em qualquer fase, devendo ser assegurado atendimento educacional especializado. (g.n.)
“ Art. 3º - Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais: 

I – alunos com deficiência física, mental, sensorial e múltipla, que demandem atendimento educacional especializado; 

II – alunos com altas habilidades, superdotação e grande facilidade de aprendizagem, que os levem a dominar, rapidamente, conceitos, procedimentos e atitudes; 

III – alunos com transtornos invasivos de desenvolvimento; 

IV – alunos com outras dificuldades ou limitações acentuadas no processo de desenvolvimento, que dificultam o acompanhamento das atividades curriculares e necessitam de recursos pedagógicos adicionais. 

Art. 4º - O atendimento educacional de alunos com necessidades educacionais especiais deve ocorrer, preferencialmente, nas classes comuns do ensino regular. 

(...)

Art. 8º – Alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento de saúde, que implique em internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio, desde que preservada a capacidade de aprendizado, deverão ter garantida a continuidade do seu processo de aprendizagem, com acompanhamento pedagógico que lhes facilite o retorno à escola regular. “ (g.n.)
O aluno, em pauta, apresentou bom desempenho, tanto na escola como no ENEM, mas devido a problemas de saúde e de alegado bullying, ele abandonou a escola quase ao término do 1º ano do Ensino Médio, em 2011, e passou a estudar em casa. Prestou o ENEM em 2012 e, aos 17, em meados de 2013, ingressou no ensino superior noturno e já cumpriu todo um semestre letivo. Como não tinha 18 anos à época da realização do ENEM, não pôde receber o Certificado de Conclusão do Ensino Médio e este fator lhe impede de  prosseguir os estudos  na universidade.Seu representante legal aponta que a síndrome que o acomete se caracteriza por intensa ansiedade, “e mesmo com o tratamento adequado, tende a sofrer enorme pressão psicológica diante do ‘impasse’ acerca de sua situação acadêmica.” (fls. 55).   

Este Colegiado já se manifestou em casos de alunos que ingressaram em instituições de ensino superior municipais, sem portar o certificado de ensino médio. Os Pareceres CEE/CES Nºs191/04, 87/08, 188/10 e 64/05, dentre outros, concluíram por convalidar os estudos dos alunos no ensino superior, mas a convalidação só se efetivou depois que os alunos regularizaram suas pendências no ensino médio e  apresentaram seus certificados.Além disso, recomendaram às IES uma atenção maior à documentação escolar do aluno no momento da matrícula. 
No presente caso, porém, o histórico de Sérgio Dhaniel Bueno Peretti envolve características de um aluno especial. Ele sofre de uma síndrome que lhe impediu de permanecer na escola e completar uma trajetória regular de estudos. Ainda assim, estudou em casa e atingiu um grau de conhecimento, testado no Exame Nacional de Ensino Médio, que lhe deu acesso incontestável à universidade. Conforme registra a Indicação CEE Nº 70/07, a educação especial, mais que a adoção de uma prática acentuadamente acolhedora e agregadora, clama por uma flexibilidade, seja do  professor e dos currículos, seja nas ações capazes de assegurar, aos alunos, oportunidades de desenvolvimento, e como tal, virem a ser atendidos na especificidade das diferenças que os caracterizam.
Ante o exposto, considera-se, em caráter excepcional, o conjunto de conhecimentos adquiridos por Sérgio Dhaniel Bueno Peretti como equivalentes à conclusão do Ensino Médio.  
2. CONCLUSÃO
2.1 Considera-se, em caráter excepcional, o conjunto de conhecimentos adquiridos por Sérgio Dhaniel Bueno Peretti como equivalentes à conclusão do Ensino Médio.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 07 de março de 2014.
a) Cons.ª Suzana Guimarães Trípoli

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 2 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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